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Recurso n2 - 55.807 - PIS-DEDUÇÃO - EXS: de 1983 e 1984

Recorrente - ITAMARATI - TRANSPORTES E MÃO DE OBRA LTDA.

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS (SP)

Crédito Tributário - Extinto pelo pa
gamento, não se conhece do	 recur-
so interposto posteriormente.

Vistos, relatados e discutidos ós presentes autos de

recurso interposto por ITAMARATI - TRANSPORTES E MÃO DE OBRA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do

recurso, por falta de objeto, nos termos do relatório e9voto que

passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 20 de fevereiro de 1990

,
URGEL(-PE	 - PRESIDENTE

,	 •
CELSO A \IES -FIWO,A	 - RELATOR

/	 7

VISTO EM	 FON:0 IELSO FR ,' RA DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL
r)	 QCiniuuw

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CÃN

DIDO RODRIGUES NEUBER, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL e

JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE : ITAMARATI - TRANSPORTES E MÃO DE OBRA LTDA.

RELATÓRIO

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa -

PIS-DEDUÇÃO -, assim descrita a imputação:

Havendo sido a empresa retro identificada autuada

conforme Auto de infração anexo, sendo-lhe exigido IRPj relativo

aos períodos base de 1982 e 1983, exercícios de 1983 e 1984 ficou

sujeita, em decorrência, ao presente, exigindo- se-lhe o PIS cor

respondente a 5% do I.R. cobrado, acrescido de correção monetá-

ria, multa e juros de mora, conforme demonstrativos anexos, parte

integrante deste.

Enquadramento Legal:

Contribuição: art. 39, "a", da L.C. n9 07/79, c/c art. 49, "a" do

Regulamento do Fundo de Participação p/Execução do

PIS, aprovado pela Resolução BC n9 174/71 e Porta--

ria M.F. n9 001/84. 7-
A impugnação da Recorrente encontra-se a fls.	 por

cópia da apresentada no procdsso matriz de n9 10875-000.311 88-4a

A decisão recorrida assim se manifestou para manter

o lediçamento:

- Mantida integralmente a autuação objeto do proces

é )
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so matriz, mantém-se igualmente a exigência rela-
tiva ao processo decorrente.

A fls. 31 se vê o recurso voluntário, por cópia do
apresentado no processo IRPJ, repetindo a impugnação.

É o relatório.

VOTO_ _

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo.

No processo-causa IRPJ, foi rechaçada a exigência ,
quando do julgamento do recurso voluntário, enquanto é certo que
a matéria discutida nestes autos não foi objeto de exame, porque'
recolhidos os seus valores, no processo IRPJ, como aconteceu nes-
te mesmo antes da decisão ora reco,àt,ida (fls. 86).

Assip,estando extinto o crédito tributário p lo pa
gamento, sequer objeto resta neste processo a julgar, corres pon-
dendo o recurso interposto peça que não deve ser considerada.

uNão co heço do re	 oc/r .

.6•/,< ---	 /17
CEL,77S• LATES •	 - RELATOR
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